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RESUMO
O governo federal ofereceu aos professores e coordenadores pedagógicos da rede estadual de ensino uma formação continuada que teve seu lançamento em novembro de 2013, mas com início das atividades no primeiro semestre de 2014, tendo como tema o Ensino Médio, chamado Pacto Nacional Pelo Fortalecimento do Ensino Médio. A proposta vem acompanhada de várias propostas para sanar as dificuldades encontradas principalmente no Ensino Médio onde os alunos começam a ter outros interesses e anseios, propondo assim um estudo aprofundado dos principais motivos e ações que podem reverter essa situação. Esse estudo foi feito através de um estudo, de natureza qualitativa, fundamentado em revisão de literatura de artigos acadêmicos, monografias, teses e revistas científicas disponíveis em sites como do Ministério da Educação que ofereceu cadernos de estudo para os estudantes do pacto.
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ABSTRACT
The federal government along with other organs offered to teachers and coordinators of state schools continued training which had its launch in November 2013, but with the beginning of activities in the first half of 2014, with the theme high school, called Pact On the national high school Strengthening. The proposal is accompanied by a 
number of proposals to remedy the difficulties found mostly in high school where students begin to have other interests and desires, thus proposing a thorough study of the main motives and actions that can reverse this situation. This study was done through a study of a qualitative nature, based on literature review of academic articles, monographs, theses and journals available on sites such as the Ministry of Education which offered study books for students of the covenant.
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1. INTRODUÇÃO

Entende-se que este projeto tem como fundamentação uma proposta colocada pelo governo federal, com apoio do governo estadual e distrital para atender algumas defasagens no ensino médio que se estende por um longo tempo.


Foi realizado por meio de um estudo, de natureza qualitativa, fundamentado em revisão de literatura de artigos acadêmicos, monografias, teses e revistas científicas disponíveis em sites como do Ministério da Educação que ofereceu cadernos de estudo para os estudantes do pacto.

O Pacto Nacional Pelo Fortalecimento do Ensino Médio é uma formação continuada para professores e coordenadores pedagógicos que atuam no ensino médio da rede pública estadual de ensino, afim de participarem ativamente da discursão de como reformular o Ensino Médio para sanar os problemas atuais.


Levando em consideração alguns desafios citados pelo Ministério da Educação (2013): Universalização do atendimento dos 15 aos 17 anos – até 2016 (Emenda Constitucional 59/2009 e as decorrentes mudanças na LDB) e adequação idade ano escolar;

- Ampliação da jornada para Ensino Médio Integral;

-Redesenho curricular nacional;

-Garantia da formação dos professores e demais profissionais da escola;

-Carência de professores em disciplinas (Matemática, Física, Química e Inglês) e regiões específicas;

-Ampliação e estímulo ao Ensino Médio Diurno;

-Ampliação e adequação da rede física escolar;

-Ampliação da oferta de educação profissional integrada e concomitante ao ensino médio;

-Universalização do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM.

É fundamental as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, documento que distingue o trabalho, a cultura, a ciência e a tecnologia como currículo.

Acredita-se na importância do pacto nacional do ensino médio que é uma ação desenvolvida recente, abordando a problematização de evasão dos alunos, a falta de estrutura física, a necessidade de maiores investimentos, entre outros.


Devido às dificuldades notáveis que o ensino médio enfrenta, o projeto vem para acrescentar e discutir com os professores sobre melhorias e como fazer para solucionar os problemas a serem abordados. Moraes et. al. (2013) apud Cury (1991), afirma que talvez um dos maiores problemas da educação no Brasil, seja o Ensino médio, “o nó da relação social implícita no ensino escolar nacional”.
Tendo como objetivo esclarecer e entender quais são as partes frágeis do Ensino Médio atualmente e o que fazer para fortalecê-los; refletir sobre o currículo do Ensino Médio e condições das escolas, para a ampliação da oferta, na perspectiva do atendimento conforme apontado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), trabalho, ciência, tecnologia e cultura.

Objetivou se a verificar se as condições de trabalho para os profissionais da educação, incluindo formação continuada para os docentes está de acordo com o que é proposto pelo MEC, se é possível introduzir a formação humana integral no Ensino Médio, como amenizar a defasagem do ensino médio e se a proposta do Pacto Nacional Pelo Fortalecimento do Ensino Médio tem fundamentação e possibilidade de concretização.
2. PROPOSTA DO PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO


O Pacto Nacional Pelo Fortalecimento Do Ensino Médio foi instituído pela Portaria nº 1.140, de 22 de novembro de 2013;
[...] é um programa de formação continuada que propõe uma ação institucional envolvendo agentes federais e estaduais que compactuaram em torno de um objetivo comum, qual seja, o fortalecimento do Ensino Médio no Brasil. Esse fortalecimento precisa partir de ações concretas e, para isso, é necessário saber quais são as fragilidades do Ensino Médio atualmente e também o que se quer fortalecer (RIBEIRO; PÁTARO,2014, p.10).

O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, tem como prioridade dar outros rumos a educação do ensino médio que vem enfrentando alguns problemas.

Há alguns índices sobre a evasão atualmente no Ensino médio, devido a grande preocupação com a aprendizagem dos alunos que nela não permanecem.

No tocante à aprovação, de cada quatro alunos matriculados, um não tem sucesso em ser aprovado para a série seguinte – ou para concluir o ensino médio. Chama a atenção nas escolas estaduais o fato de que ao aumento de matrículas corresponde um aumento nas taxas de reprovação e a estabilidade nas taxas de abandono, indicando o desafio, já clássico, no sentido do desenvolvimento de políticas para a fixação dessa parcela da juventude que se aproxima da escola (MORAES et. al.2013, p.28).

Um dos objetivos do PACTO é a ampliação da jornada para ensino médio integral, visando melhorar a qualidade da educação brasileira.

Segundo Carrano, a carga horária ampliada possibilita um impacto maior na qualidade. Mas, para que isso aconteça, é preciso que os espaços escolares sejam melhorados. “Se você amplia o tempo de presença em uma escola precária, pouco estruturada, com professores desmotivados, prédios desadaptados, com um clima escolar e cultural precário, esse tempo passa a ser de maior sofrimento. Não adianta ampliar a jornada escolar, ainda que ela seja uma meta a ser perseguida, se não forem radicalmente mudadas as condições desse espaço” (CHRISPIM L., 2014, p. 1).

Outra proposta do projeto é a de reformular o currículo nacional.
Tramita, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 6840/2013, que trata da reformulação do Ensino Médio no Brasil. Elaborada pela Comissão Especial destinada a promover Estudos e Proposições para a Reformulação do Ensino Médio – CEENSI, a proposta pretende diminuir a evasão escolar, corrigir a distorção de idade/série e melhorar a qualidade do ensino nessa etapa escolar. A iniciativa altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96. Para a professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, Alice Ribeiro Casimiro Lopes, a proposta não é inovadora e se sobrepõe a outras medidas já adotadas na educação. “Enquanto pensarmos que existe um único currículo adequado, a proposta salvadora da educação, não conseguiremos enfrentar alguns dos desafios educacionais mais importantes”, afirma (CHRISPIM L., 2014, p. 1).

Espera-se que com os estudos aprofundados, realizados pelos profissionais atuantes da educação, possa alcançar os objetivos propostos pelo projeto.
Particularmente, espero que o Pacto alcance os resultados projetados, porque na concepção de um “pacto” aqueles que compactuam assumem responsabilidades, e as secretarias estaduais de educação assinaram o Pacto pelo Fortalecimento do Ensino Médio, junto ao governo federal, tendo como intervenientes as universidades públicas das respectivas regiões do Brasil. Considerando que a assinatura de um pacto demanda o compromisso com uma série de ações, o desafio começa agora, pois tais ações precisam ser implementadas por todos (as) os (as) participantes do Pacto (RIBEIRO; PÁTARO,2014, p.21).
3. O JOVEM COMO SUJEITO DO ENSINO MÉDIO

O ensino médio enfrenta alguns desafios, que já vem sendo discutidos por profissionais da educação constantemente. No geral a indisciplina é o principal fator, e juntamente com ela a falta de respeito com os professores e colegas. A irresponsabilidade diante das obrigações escolares e o desinteresse aumenta com o uso desenfreado do celular e outras mídias.

A vestimenta usada no âmbito escolar, definida como uniforme escolar é um fator que para muitos alunos não é tratada como deveria, muitos fazem o uso do boné, blusas e calças largas, piercings, tatuagens, e os problemas da juventude se estende por vários outros e por vários anos, sem se referir ao relacionamento jovem-professor, jovem-instituição. Não é buscando um culpado que será solucionado rapidamente, mas acredita-se que entendendo e compreendendo o jovem estudante nos dias atuais e com uma base para construir os relacionamentos interpessoais possa ser o início de um avanço.

Percebe-se por grande parte dos alunos que a escola também deixa a desejar, e está distante daquilo que pensam que necessitam para sua vida acadêmica e profissional, invertendo aqui os papéis do caos da educação no Brasil.
Ao buscar compreender essa realidade, um primeiro passo é constatar que a relação da juventude com a escola não se explica em si mesma: o “problema” não se reduz nem apenas aos jovens nem apenas à escola e aos seus professores. É fundamental superar a nossa tendência em achar “o culpado” de um relacionamento problemático. Seria ilusório acreditar que assim estaríamos enfrentando a complexidade dos desafios cotidianos. Não podemos esquecer que a instituição escolar e os atores que lhe dão vida - professores, alunos, gestores, funcionários, familiares, entre outros - são parte integrante da sociedade e expressam de alguma forma os problemas e desafios sociais mais amplos (CARRANO P.; DAYRE J., et al. 2013, p.7).
Percebe-se que os jovens de hoje vivem nesse dilema;

Vejo na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério O jovem no Brasil nunca é levado a sério [...] Sempre quis falar, nunca tive chance Tudo que eu queria estava fora do meu alcance [...] (Charlie Brown Jr. – “Não é sério”)


E na instituição os alunos não tem voz ativa, nem opinião e acabam se rebelando diante da situação que nem todos se contentam em viver e estar.


Os jovens estão em um momento transitório, cheios de anseios e medos, e as vezes por se arriscarem ou não ter uma noção ampla dos problemas acabam tomando decisões erradas e precitadas. Percebe-se que alguns políticos e a sociedade apontam apenas o lado negativo da juventude, deixando o preconceito estampado e dificultando assim o entendimento para se resolver os problemas.

É preciso ter cautela para que o sujeito jovem não vire um problema para a sociedade. Isso pode fazer com que haja uma “nova classe perigosa” a ser combatida. Com isso fica mais difícil ter ações de investimento e compreensão baseadas na perspectiva dos direitos (CARRANO, 2010).

As instituições na maioria das vezes estão tendo que educar seus jovens alunos, pois a tradição de que educação “vem de casa” está cada vez mais, ficando escassa.
Uma das mais importantes tarefas das instituições educativas hoje está em contribuir para que os jovens possam realizar escolhas conscientes sobre suas trajetórias pessoais e constituir os seus próprios acervos de valores e conhecimentos não mais impostos como heranças familiares ou institucionais. O peso da tradição encontra-se diluído e os caminhos a seguir são mais incertos (CARRANO P.; DAYRE J.,2013, et al p.19).
3.1. ALUNO E TRABALHO


Os jovens alunos do Ensino Médio trazem diariamente desafios para o aperfeiçoamento da arte de educar.

Acredita-se que quando as partes interessadas sendo aluno-professor, começam a se relacionar com mais respeito, afeto, compreensão, ambas partes convivem e lidam melhor com os desafios e emoções. Pode-se ser parceiros e construtores dos jovens estudantes fazendo debates, conversas orientadas sobre suas perspectivas em relação ao mundo do trabalho seus anseios e desejos envolvendo a futura profissão, tendo a conscientização, a informação por meio de pesquisas sobre esta profissão, o campo de trabalho, a especialização necessária, a demanda deste profissional no mercado de trabalho, em quais cidades e estados há maior procura por esta mão de obra, quais os conteúdos do currículo escolar são mais expressivos para esta área de trabalho, entre outros.

Acredita-se haver muitos alunos e alunas que já desempenham algumas atividades remuneradas (babás, empregadas domésticas, diaristas, atendente, caixa, office boy, serventes de pedreiro, vendedores...) contudo percebe-se que poucos desses trabalhadores iniciantes tenham todos os seus direitos resguardados, até porque, muitos desempenham suas primeiras experiências com o trabalho remunerado e a grande maioria trabalha de maneira informal. Raros são os casos de alunos que são contratados como jovem aprendiz, ou que trabalham com carteira assinada. Na ansiedade e busca pelo primeiro contato com o trabalho e inserção neste mercado os alunos aceitam a primeira proposta que bate à porta; não se preocupando tanto, ao menos inicialmente, com seus direitos garantidos como trabalhador. 

Torna-se bastante comum, os alunos deixarem a escola, quando um emprego “melhor lhe é ofertado”, ou em outros casos, um estado de revolta é despertado no aluno quando este deseja e precisa trabalhar e na busca por este trabalho encontra como resposta apenas “não”, portas fechadas e que ele não tem perfil para ocupar aquela vaga de trabalho na empresa. Acredita-se ser de fundamental importância a direção da escola e os professores começarem a educar o aluno para entrar no mercado de trabalho.
Segundo Carrano et al., 2013, p.38 apud Brasil, 2012, capítulo II, Art. 5º, capítulo VIII inciso 1, p. 2 é preciso levar em conta a centralidade do trabalho como atividade criativa para a condi- ção humana. As mesmas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio conceituam o trabalho em “[...] sua perspectiva ontológica de transformação da natureza, como realização inerente ao ser humano e como mediação no processo de produção e existência”.
Alguns jovens veem a escola como uma parte essencial para sua formação social e profissional, no entanto continuam com seus anseios perante a estrutura física da escola, pois muitas delas não têm o básico necessário para uma educação de qualidade, e alguns professores não tem dinamismo suficiente para tornar a aula um momento prazeroso.
Acredita-se que as experiências sociais e familiares vividas pelos alunos acabam influenciando na sua aprendizagem.  Os alunos de algum modo tentam relacionar alguns conteúdos com seu cotidiano, deixando-os as vezes desinteressados, pois o currículo da educação nem sempre se relaciona com o cotidiano de um aluno, deixando de ser uma aprendizagem significativa. É cômodo jogar a culpa no outro dos problemas diários da educação do que tentar solucioná-los, certas vezes por não ter a formação adequada e apoio dos pais, gestores, políticos e sociedade.
Como afirma o professor Carrano da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o protagonismo e a pedagogia do diálogo nos ajudam a evitar aquele jogo de busca por culpados; jogo no qual professores e professoras se reúnem e conversam sobre as dificuldades e potencialidades da escola, mas reservadamente, algumas vezes, atribuem a culpa aos alunos e alunas ou às famílias, às políticas públicas do momento, simplificando algo que é mais complexo, pois envolve todos esses elementos e muitos outros (RIBEIRO; PÁTARO,2014, p.19).
Percebe-se assim que a problematização da educação vai além de desinteresse por parte dos alunos, da falta de estrutura, do sistema, da gestão escolar, dos professores desmotivados, do currículo, entre outros.
Segundo Carrano (2010) as escolas públicas, em sua maioria, não são atraentes, não estimulam a imaginação criadora e proporcionam pouco espaço para novas experiências, sociabilidades, solidariedades, debates públicos, atividades culturais e informativas ou passeios que ampliem os conhecimentos e a subjetividade dos jovens alunos. 
Segundo Carrano et al. (2013), no Brasil o ensino médio, ao decorrer de sua história oscilou entre uma finalidade voltada para formação acadêmica, com intuito de preparar para a inserção na formação acadêmica, ora voltada para a formação de modo técnico, com finalidade de preparar para o trabalho. 
4. FORMAÇÃO HUMANA INTEGRAL

Para se ter uma formação humana integral é importante destacar alguns itens importantes pois temos sujeitos heterogêneos, cada um com sua religião, costumes, familiares, necessidades, identidades entre outras. E ao longo do tempo o sujeito já passou por transformações sociais e históricas.

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Parecer CNE/CEB 05/2011 e Resolução CNE/CEB 02/2012), que elegem as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular sugere que se integre as quatro dimensões, para poder oferecer um ensino dinamizado para os jovens fazendo assim uma aprendizagem significativa. E acredita-se que seja uma boa alternativa para melhorar o desenvolvimento dos alunos e professores.

A integração entre as dimensões do trabalho, ciência, tecnologia e cultura na perspectiva do trabalho como princípio educativo tem por fim propiciar a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos dos processos sociais e produtivos, devendo orientar a definição de toda proposição curricular, constituindo-se no fundamento da seleção dos conhecimentos, disciplinas, metodologias, estratégias, tempos, espaços, arranjos Formação de Professores do Ensino Médio curriculares alternativos e formas de avaliação (SIMÓES et al. 2013, p. 24 apud BRASIL, 2011).

Independente de qual conteúdo seja, tem que ser trabalhado, elaborado e discutido com os profissionais e gestores da escola as propostas das DCNEM, para assim poder integrar os componentes curriculares ao cotidiano dos alunos.
O currículo é, em outras palavras, o coração da escola, o espaço central em que todos atuamos, o que nos torna, nos diferentes níveis do processo educacional, responsáveis por sua elaboração. O papel do educador no processo curricular é, assim, fundamental. Ele é um dos grandes artífices, queira ou não, da construção dos currículos que se materializam nas escolas e nas salas de aula. Daí a necessidade de constantes discussões e reflexões, na escola, sobre o currículo, tanto o currículo formalmente planejado e desenvolvido quanto o currí- culo oculto. Daí nossa obrigação, como profissionais da educação, de participar crítica e criativamente na elaboração de currículos mais atraentes, mais democrá- ticos, mais fecundos. (MOREIRA; CANDAU, 2007, p.1).


O currículo é imposto como o básico que todos devem seguir, porém cada escola tem sua individualidade e sua realidade, como se diz em um documento chamado PPP (Projeto Político Pedagógico) criado para propor estratégias para sanar cada desafio encontrado em sua escola e ter um conhecimento maior da sua realidade. A elaboração do currículo há necessidade que seja feito em coletivo com todos os participantes da educação, e também tentando priorizar a unidade pois cada escola enfrenta uma realidade. 
Acredita-se que não existe uma receita pronta para educar, e sim as partes interessadas procurarem entender e formular suas práticas pedagógicas.
Como diz Carrano (2013) se fala, portanto, de uma “arte de educar” que entrelaça nossos desejos com a concretização que realizamos no processo educativo.

Mas não se pode esquecer de que o conteúdo também é essencial e indispensável para a sociedade.
O currículo tem que levar em consideração o conhecimento local e cotidiano que os alunos trazem para a escola, mas esse conhecimento nunca poderá ser uma base para o currículo. A estrutura do conhecimento local é planejada para relacionar-se com o particular e não pode fornecer a base para quaisquer princípios generalizáveis. Fornecer acesso a tais princípios é uma das principais razões pelas quais todos os países têm escolas (YOUNG, 2007, p. 13).
A Formação humana integral segundo Carrano (2013), também se refere a compreender os indivíduos em sua integridade, isto é, atingir os educandos em suas essenciais dimensões intelectual, afetiva, social, corpórea, com vistas a propiciar um percurso formativo que potencialize o crescimento humano, que se atinge pelo desenvolvimento da autonomia moral e intelectual.
Percebe-se que existe mais perguntas do que respostas, mas a proposta, é que respeitadas as diretrizes curriculares nacionais e as normas do sistema de ensino, as instituições possam ser capazes de elaborar o currículo e desenvolver atividades integradas às dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura, com intuito de atender às necessidades e características sociais, culturais, econômicas e intelectuais dos estudantes (CARRANO et al., 2013).
Acredita-se que a dimensão de totalidade dos conteúdos foram se perdendo, chegando em áreas disciplinares e disciplinas.
Se fizermos uma revisão histórica para compreendermos a diferenciação dos conhecimentos em áreas específicas, veremos que a sua origem esteve pautada em critérios educativos que não pressupunham conduzir ao isolamento em disciplinas. Ao contrário, a unidade do conhecimento, desde os primeiros filósofos até meados do século XIX, foi o princípio organizador dos diferentes currículos cuja educação deveria garantir o desenvolvimento da pessoa com uma formação integral ou global — física, intelectual e espiritual (RAMOS et al. 2013, p.9).


A interdisciplinaridade não é desnecessária, ela é fundamental. Como afirma FRIGOTTO, (1995, p. 33):
O trabalho interdisciplinar se apresenta como uma necessidade imperativa pela simples razão de que a parte que isolamos ou arrancamos do contexto originário do real para poder ser explicada efetivamente, isto é, revelar no plano do pensamento e do conhecimento as determinações que assim a constituem, enquanto parte, tem que ser explicitada na integridade das características e qualidades da totalidade. É justamente o exercí- cio de responder a esta necessidade que o trabalho interdisciplinar se apresenta como um problema crucial, tanto na produção do conhecimento quanto nos processos educativos e de ensino.

Conclui-se de acordo com RAMOS et al., (2013 p.39):
Considera-se, por fim, que justamente pelo fato de o currículo envolver mais do que a dimensão ensino-aprendizagem, sua elaboração deve se basear nos seguintes eixos ético-polí- ticos: integração trabalho, ciência, tecnologia e cultura; integração escola-comunidade; democratização das relações de poder; enfrentamento das questões de repetência e de evasão; visão interdisciplinar; formação permanente dos educadores.

Acredita-se que para conseguir uma formação humana integral se deve ter mudanças de todas as partes como na política, nos gestores, nos professores, nos alunos e na sociedade como um todo, pois necessita-se que melhore as condições de vida desses estudantes e também as estruturas oferecidas atualmente nas redes de ensino público, tendo assim melhores condições de trabalho para professores e gestores.

Percebe-se também que tem a necessidade de mudar as práticas pedagógicas, usando a interdisciplinaridade, a contextualização o uso externo das salas de aulas (ex.: quadra), aulas expositivas e investigativas, uso da biblioteca, uso de laboratórios, área externa da escola (ex.: fábricas) fazendo assim com que o aluno construa sua própria ideia.


Como afirma RAMOS et al., (2013 p.42):

“A escola deve se assumir como parte de um todo social, estabelecendo possibilidades para a construção de um projeto educativo conjunto.”

Conclui se que a formação humana integral de acordo com RAMOS et al. (2013) é um direito de todos, tornando necessário e possível repensar nas formas diferentes de ensinar, de forma que eles se orientem pela ideia Organização e Gestão Democrática da Escola de democracia e que busquem como um propósito para a vida.
5. A Matemática na formação dos jovens do Ensino Médio

A matemática na maioria das vezes é criticada e desnecessária para os jovens. 
O fato de a Matemática estar tão intimamente ligada à atividade escolar e, ao mesmo tempo, a um conhecimento por vezes descrito como inalcançável por muitos estudantes e adultos que já concluíram a Educação Básica, torna a área particularmente importante no contexto educacional (Druck et al., 2014, p.8).

Percebe-se que a matemática está por toda parte do nosso cotidiano segundo DRUCK et al., (2014, p.9).
Quatro diferentes tipos de raciocínios ou intuições: o pensamento indutivo (ou raciocínios plausíveis, presentes no ato de criação matemática, na formulação intuitiva de novas conjecturas a serem validadas posteriormente); o raciocínio lógico-dedutivo (próprio da Álgebra e Geometria, por exemplo, e de tudo que diz respeito a provas de propriedades em todos os campos da Matemática); a visão geométrico-espacial (necessária para o aprendizado significativo da geometria e de suas aplicações) e o pensamento não-determinístico (característico da estatística e da probabilidade, campos que estudam eventos que envolvem aleatoriedade).

Acontece que o contexto do currículo não está de acordo com a vivência do aluno fazendo com que ele tenha mais dificuldade em associar ao seu cotidiano, não encontrando uma resposta para a sua aplicação.


Pode-se considerar que muitos dos alunos não questionam as fórmulas estabelecidas pelo professor, deixando de usar o raciocínio lógico para entender o seu sentido, a aprendizagem significativa só acontece quando esse indivíduo procura entender e questionar a veracidade dos conteúdos.

 Uma formação matemática integral na Educação Básica demanda que os saberes dos estudantes sejam valorizados nas suas próprias formas de representação e expressão, e contrastados com os conhecimentos historicamente estabelecidos, garantindo a integração de suas vivências e experimentações com aquelas próprias à ciência. É fundamental situar a relação dos estudantes com a Matemática na perspectiva de um sujeito ativo e social que atua na produção e transformação das realidades e da sua própria existência. Neste sentido, torna-se essencial que contextos de seus efetivos interesses sejam considerados na escola. A fim de estabelecer um permanente diálogo entre esses saberes e a prática educativa, particularmente em Matemática, é desejável buscar situações que possibilitem aos jovens perceber a presença de conhecimentos desta área em atividades diversas, sendo elas artísticas, esportivas, educacionais, de trabalho, ou outras (Druck et al., 2014, p.6).

A matemática tem por finalidade desenvolver as capacidades de resoluções e soluções de problemas, de comunicação, de analisar minuciosamente uma situação, considerando suas restrições e possibilidades DRUCK et al., (2014, p.20).
Entretanto, tradicionalmente a Matemática escolar privilegia cálculos e memorização e o ensino é focado em técnicas operatórias e prescrição de procedimentos, sem justificativas; também, as avaliações costumam restringir-se a repetições das mesmas técnicas ou procedimentos. Assim os estudantes incorporam a ideia de que Matemática é tão somente executar ações do tipo: “calcular”, “efetuar”, “simplificar”, “determinar” etc.

Conclui-se que as práticas pedagógicas bem desenvolvidas e executadas na matemática, pode mudar a visão da sociedade diante da matemática que é um conteúdo utilizada por todos, mesmo as vezes passando despercebida pela maioria.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebeu-se que sanar as dificuldades do Ensino Médio são mais complexas do que se pensava, pois não se trata apenas de um ser e sim de toda a sociedade, cada um com sua subjetividade em pensamentos, ações, práticas e vivências, tornando assim mais difícil chegar em uma solução satisfatória.


Acreditamos que seja de extrema importância a formação continuada para professores para uma melhor compreensão da sociedade moderna e dos desafios importantes do cotidiano escolar, sendo de bastante grandiosidade as práticas pedagógicas, a formação humana integral e parte de que se tratou o curso chamado PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO.

Mas por fim conclui-se que com as mudanças políticas ocorridas o programa teve que ser suspendido sem previsão para retorno, pois em nossa sociedade a educação está interligada à política.


Devido ao tempo envolvido para a conclusão do trabalho, é importante abrir um espaço para a continuação dos estudos referente ao tema.
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